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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : WILLIAM FERREIRA NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. CELEBRAÇÃO DO ANPP. SUSPENSÃO DO
PRAZO PARA APELAR. INEXISTÊNCIA DE EFEITO AUTOMÁTICO.
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. DESPROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou

provimento ao recurso especial, o qual buscava o reconhecimento da
tempestividade de apelação interposta, alegando suspensão dos prazos devido
à possibilidade de celebração de acordo de não persecução penal (ANPP).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a interposição de

apelação após sentença condenatória pode ser considerada tempestiva em
razão da suposta suspensão dos prazos durante tratativas para celebração de
ANPP.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal local e o STJ entenderam que a atribuição de efeito

suspensivo automático ao requerimento de ANPP carece de respaldo legal,
sendo necessário pronunciamento judicial específico.

4. A defesa deixou de desincumbir-e do ônus de interpor a apelação
no prazo legal, mesmo durante as tratativas para o ANPP, resultando no
trânsito em julgado da condenação.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental desprovido.

"1. A atribuição de efeito suspensivo automáticoTese de julgamento: 
ao requerimento de ANPP carece de respaldo legal, sendo necessário
pronunciamento judicial."

CF/1988, art. 105, III, "a"; CPP, art. 28-A.Dispositivos relevantes citados: 
STF, HC 191.464/SC, Min. Roberto Barroso,Jurisprudência relevante citada: 
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DJe 18.09.2020; STJ, AgRg nos EAREsp 2125431/SC, Min. Laurita Vaz,
Terceira Seção, j. 17.10.2023; STJ, AgRg no HC 738.517/SC, Min. Laurita
Vaz, Sexta Turma, j. 09.08.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2024212 - RJ (2022/0277302-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : WILLIAM FERREIRA NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. CELEBRAÇÃO DO ANPP. SUSPENSÃO DO
PRAZO PARA APELAR. INEXISTÊNCIA DE EFEITO AUTOMÁTICO.
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. DESPROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
provimento ao recurso especial, o qual buscava o reconhecimento da
tempestividade de apelação interposta, alegando suspensão dos prazos devido
à possibilidade de celebração de acordo de não persecução penal (ANPP).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a interposição de
apelação após sentença condenatória pode ser considerada tempestiva em
razão da suposta suspensão dos prazos durante tratativas para celebração de
ANPP.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Tribunal local e o STJ entenderam que a atribuição de efeito
suspensivo automático ao requerimento de ANPP carece de respaldo legal,
sendo necessário pronunciamento judicial específico.
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4. A defesa deixou de desincumbir-e do ônus de interpor a apelação
no prazo legal, mesmo durante as tratativas para o ANPP, resultando no
trânsito em julgado da condenação.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental desprovido.

"1. A atribuição de efeito suspensivo automáticoTese de julgamento: 
ao requerimento de ANPP carece de respaldo legal, sendo necessário
pronunciamento judicial."

CF/1988, art. 105, III, "a"; CPP, art. 28-A.Dispositivos relevantes citados: 
STF, HC 191.464/SC, Min. Roberto Barroso,Jurisprudência relevante citada: 

DJe 18.09.2020; STJ, AgRg nos EAREsp 2125431/SC, Min. Laurita Vaz,
Terceira Seção, j. 17.10.2023; STJ, AgRg no HC 738.517/SC, Min. Laurita
Vaz, Sexta Turma, j. 09.08.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WILLIAM FERREIRA
NASCIMENTO contra decisão de fls. 1017-1018, que negou provimento ao recurso
especial.

Nas razões deste recurso, a defesa busca a reconsideração da decisão agravada
repisando, em suma, os argumentos da inicial na qual alegou a tempestividade da
apelação interposta, mormente considerando a suspensão dos prazos enquanto se tratava
da possibilidade de celebração de acordo de não persecução penal que, ao contrário do
afirmado pela decisão agravada, se aplica mesmo a processos com sentença condenatória
prolatada, conforme entendimento firmado pelo STF em ambas as Turmas.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao
colegiado, para reformar a decisão recorrida e, por conseguinte, para dar provimento do
especial para que seja reconhecida a tempestividade da apelação.

Instado a se manifestar, o MPF ofereceu contrarrazões pugnando pelo não
conhecimento do agravo regimental em decorrência da incidência da Súmula 182
/STJ (fls. 1047-1049).

É o relatório. 
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VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito,
contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a decisão ser mantida por seus
próprios fundamentos.

Reconstituo os fundamentos da decisão agravada (fls. 1017-1018-grifei):

[...]
O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de decisão que deu

provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art. 105, III, “a”, da Constituição
Federal).

Saliente-se também que houve indicação expressa das alíneas com base na qual foi
interposto, uma vez que sua ausência importaria o seu não conhecimento e a petição está
devidamente assinada.

Foram também preenchidas as condições da ação, consistentes na legitimidade recursal,
possibilidade jurídica do pedido e interesse em recorrer. O recurso interposto rebateu o
fundamento apresentado na decisão recorrida, motivo pelo qual deve ser conhecido.

No mérito, entretanto, o recurso merece ser desprovido.
Sobre a matéria em discussão, o Tribunal local assim se manifestou (e-STJ Fl.635): 

1. A atribuição de eficácia suspensiva automática ao requerimento da
defesa de oferecimento do ANPP carece de respaldo legal, sendo
imprescindível, para tanto, pronunciamento judicial.

2. O ANPP aplica-se a fatos ocorridos antes da Lei nº 13.964/2019, desde
que não recebida a denúncia. Precedentes do STF. No caso, ao tempo da
entrada em vigor da Lei nº 13.964/2019, havia sentença penal condenatória, o
que inviabiliza restaurar fase da persecução penal já encerrada para admitir-se
o ANPP. 

Cuida-se de entendimento alinhado ao esposado por esta corte, no sentido de que “A
despeito de ter havido, a princípio, julgados dissidentes, a jurisprudência das Turmas que
compõem a Terceira Seção se alinhou no mesmo sentido do que decidiu o acórdão
embargado. O entendimento atual e uniforme é de que o acordo de não persecução penal
previsto no art. 28-A do Código de Processo Penal, introduzido pela Lei n. 13.964/2019,
somente é aplicável aos processos em curso até o recebimento da denúncia.” (AgRg nos
EAREsp 2125431 / SC, RELATORA Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, Data do
Julgamento , Data da  Pupblicação DJe )17/10/2023 20/10/2023

Dessa forma, ausente disposição legal que conceda efeito suspensivo ao pedido de oferta
de ANPP, inexiste violação a dispositivo de lei federal a ser repassada.

Ante o exposto, .conheço do recurso especial para negar-lhe provimento

 
Como se constata, inexiste razão para reconsiderar a decisão agravada.

Embora a defesa sustente que o prazo para a interposição de apelação estaria suspenso
durante as tratativas para eventual celebração de Acordo de Não persecução após a
prolação de sentença condenatória a Corte de origem, com acerto, afirmou que isso não
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ocorre de forma automática, mormente à mingua de decisão judicial nesse sentido.
Assim, deveria a defesa ter interposto no prazo legal a respectiva apelação enquanto
ainda se discutia a possibilidade de celebração do referido instituto despenalizante, ônus
do qual não se desincumbiu, ensejando o superveniente trânsito em julgado da
condenação que, de forma absoluta, inviabiliza qualquer discussão quanto ao momento
que poderia ser celebrado o referido acordo, a despeito dos relevantes argumentos
defensivos.

Como bem observado pelo MPF em sua manifestação previamente à prolação
da decisão agravada, "a Corte a quo, ao afastar a tese de atribuição de efeito suspensivo
automático ao requerimento de celebração do ANPP, devidamente concluiu que inexiste
previsão legal para acolhimento do pleito, destacando que, no caso, caberia à Defesa
requerer a suspensão do processo em sua petição ou opor embargos de declaração ou,

" (fl. 1009).ainda, interpor o recurso de apelação

Logo, ainda que seja cabível a celebração de ANPP até o trânsito em julgado
da condenação, conforme atual entendimento do STF, disso não se dessume a suspensão
do prazo para a interposição de recurso contra a sentença condenatória, à mingua de
requerimento defensivo nesse sentido por ocasião do início das tratativas de celebração
do referido instituto negocial.

Quanto ao tema, confiram-se:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ACORDO DE
NÃO PERSECUÇÃO PENAL. ART. 28-A DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
NORMA DE CONTEÚDO HÍBRIDO (PROCESSUAL E PENAL). POSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO RETROATIVA A PROCESSOS EM CURSO NA DATA DA ENTRADA
EM VIGOR DA LEI 13.964/2019, DESDE QUE AINDA NÃO TRANSITADA EM
JULGADO A CONDENAÇÃO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL DESPROVIDO.

1. Recurso representativo de controvérsia, para atender ao disposto no art. 1.036 e
seguintes do CPC/2015 e na Resolução STJ n. 8/2008.

2. Delimitação da controvérsia: "(im)possibilidade de acordo de não persecução penal
posteriormente ao recebimento da denúncia".

3. TESE: 3.1 - O Acordo de Não Persecução Penal constitui um negócio jurídico
processual penal instituído por norma que possui natureza processual, no que diz respeito à
possibilidade de composição entre as partes com o fim de evitar a instauração da ação penal,
e, de outro lado, natureza material em razão da previsão de extinção da punibilidade de
quem cumpre os deveres estabelecidos no acordo (art.

28-A, § 13, do Código de Processo Penal - CPP).
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3.2 - Diante da natureza híbrida da norma, a ela deve se aplicar o princípio da
retroatividade da norma penal benéfica (art. 5º, XL, da CF), pelo que é cabível a celebração
de Acordo de Não Persecução Penal em casos de processos em andamento quando da
entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, mesmo se ausente confissão do réu até aquele
momento, desde que o pedido tenha sido feito antes do trânsito em julgado da condenação.

3.3 - Nos processos penais em andamento em  (data do julgamento do HC n.18/09/2024
185.913/DF pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal), nos quais seria cabível em tese o
ANPP, mas ele não chegou a ser oferecido pelo Ministério Público ou não houve
justificativa idônea para o seu não oferecimento, o Ministério Público, agindo de ofício, a
pedido da defesa ou mediante provocação do magistrado da causa, deverá, na primeira
oportunidade em que falar nos autos, manifestar-se motivadamente acerca do cabimento ou
não do acordo no caso concreto.

3.4 - Nas investigações ou ações penais iniciadas a partir de , será admissível18/09/2024
a celebração de ANPP antes do recebimento da denúncia, ressalvada a possibilidade de
propositura do acordo, no curso da ação penal, se for o caso.

4. CASO CONCRETO: Situação em que, ao examinar apelação criminal interposta por
dois réus, ambos condenados, no primeiro grau de jurisdição, por infração aos arts. 171, §
3º, c/c art. 14, II, do Código Penal, art. 297 e 298 do Código Penal, o TRF da 4ª Região
decidiu, em preliminar, determinar a remessa do feito ao juízo de origem para verificação de
eventual possibilidade de oferecimento do acordo de não persecução penal, julgando
prejudicado o recurso defensivo.

Entendeu o TRF que o art. 28-A do CPP possui natureza híbrida e deveria retroagir para
alcançar os processos em fase recursal.

Constatou, também que os delitos imputados aos recorrentes não haviam sido cometidos
com violência ou grave ameaça e que as penas mínimas em abstrato dos delitos imputados a
ambos os réus, mesmo somadas, não ultrapassavam o limite de 4 (quatro) anos previsto no
art. 28-A do CPP.

Inconformado, o órgão do Ministério Público Federal que atua perante a 4ª Região
interpôs recurso especial sustentando, em síntese, que a possibilidade de realização de
acordo de não persecução penal trazida pela novel legislação deve-se restringir ao momento
anterior ao recebimento da denúncia.

5. Recurso especial do Ministério Público Federal a que se nega provimento.
(REsp n. 1.890.343/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção,

julgado em , DJe de .)23/10/2024 28/10/2024

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE CONCUSSÃO.

CONDENAÇÃO DEFINITIVA. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. PROVA
NOVA. ORDEM DENEGADA.

I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado contra decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul

que negou revisão criminal, mantendo condenação por concussão, com base em
depoimentos das vítimas e desconsiderando prova nova apresentada em justificação
criminal.
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2. O impetrante busca a anulação da condenação pela retroatividade do acordo de não
persecução penal (ANPP) ou pela alegada fragilidade das provas que sustentaram a
condenação.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o acordo de não persecução penal pode

ser aplicado retroativamente após o trânsito em julgado da condenação.
4. A questão em discussão também envolve a análise da possibilidade de revisão da

condenação com base em prova nova apresentada em justificação criminal.
III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não substitui a revisão criminal, salvo em casos de flagrante

ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
6. O acordo de não persecução penal não se aplica quando formulado o pedido após o

trânsito em julgado, conforme entendimento consolidado do STF e STJ.
7. A prova nova apresentada não foi considerada suficiente para alterar a condenação, e o

habeas corpus não admite reexame aprofundado de matéria fático-probatória.
IV. Dispositivo e tese
8. Ordem denegada.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não substitui a revisão criminal, salvo em casos

de flagrante ilegalidade. 2. O acordo de não persecução penal não se aplica quando
formulado o pedido após o trânsito em julgado da condenação. 3. O habeas corpus não
admite reexame aprofundado de matéria fático-probatória."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A; CPP, art. 386.
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 225293 AgR, Rel. Min. Nunes Marques; STJ,

AgRg no HC 908.008/SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
.12/8/2024

(HC n. 1.005.054/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de , grifei)1/7/2025 7/7/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRÁFICO

PRIVILEGIADO DE DROGAS. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL.
PROCESSO EM ANDAMENTO. VIGÊNCIA DA LEI N. 13.964/2019. DENÚNCIA
RECEBIDA ANTES DO REGRAMENTO. PROCESSO SEM TRÂNSITO EM
JULGADO. EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS COM EFEITOS
MODIFICATIVOS. REMESSA DOS AUTOS AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DE SÃO PAULO (MPSP).

I. Caso em exame
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que desproveu agravo regimental,

alegando omissões quanto à aplicação do Tema 506 do STF, à inadmissibilidade de
confissão informal para condenação e à possibilidade de aplicação retroativa do Acordo de
Não Persecução Penal (ANPP).

2. O embargante foi condenado pelo delito de tráfico de drogas, com base em provas que
incluíram depoimentos de policiais e apreensão de drogas em local conhecido por tráfico,
reconhecendo o TJSP a figura privilegiada do § 4º, do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
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3. A denúncia foi recebida em , o processo está em andamento, sem trânsito17/7/2019
em julgado, durante a entrada em vigência da Lei n. 13.964/2019.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se há omissões no acórdão embargado

quanto à aplicação do Tema 506 do STF, à validade da confissão informal e à possibilidade
de celebração do ANPP.

III. Razões de decidir
5. O acórdão embargado não apresenta omissões quanto ao Tema 506 do STF, pois a

atividade de mercancia de drogas foi devidamente caracterizada, não se aplicando a
presunção de usuário de drogas apenas pela quantidade de drogas apreendida.

6. A confissão informal não foi o único meio de prova utilizado para a condenação, não
se podendo acolher a nulidade sem demonstração de prejuízo pela defesa.

7. Quanto ao ANPP, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que é cabível
a celebração do acordo em processos em andamento na vigência da Lei n. 13.964/2019,
desde que o pedido tenha sido feito antes do trânsito em julgado.

8. No caso, a princípio, o embargante preenche os requisitos objetivos para o
oferecimento do ANPP, sendo necessária a remessa dos autos ao Ministério Público
estadual para manifestação.

9. Compete ao membro do Ministério Público em primeira instância celebrar a
negociação, já que a retroatividade do ANPP deve alcançar o momento anterior ao início da
ação penal, permitindo, inclusive, que, em caso de recusa do acordo pelo membro
ministerial, caiba recurso administrativo ao órgão superior, conforme previsto no art. 28-A,
par. 14, do Código de Processo Penal.

IV. Dispositivo e tese
10. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos modificativos, para

determinar a remessa dos autos ao Ministério Público estadual para manifestação sobre a
celebração do ANPP.

Teses de julgamento: "1. A caracterização da mercancia de drogas impede a aplicação do
Tema 506 do STF apenas pela quantidade de drogas apreendida. 2. A confissão informal
não gera nulidade absoluta sem demonstração de prejuízo. 3. É cabível a celebração do
ANPP em processos em andamento na vigência da Lei n. 13.964/2019, desde que a
denúncia tenha sido recebida antes da entrada em vigor do referido pacote anticrime e o
pedido tenha sido feito antes do trânsito em julgado. 4. Compete ao membro do Ministério
Público em primeira instância celebrar a negociação, já que a retroatividade do ANPP deve
alcançar o momento anterior ao início da ação penal."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 619; Lei n. 11.343/2006, art. 28; Lei n. 13.964
/2019.

Jurisprudência relevante citada: STF, RE 635.659/SP, Tema 506; STF, HC 185.913/DF,
Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em ; STJ, AgRg no HC18/09/2024
747.449/SC, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em .23/10/2024

(EDcl no AgRg no REsp n. 2.115.686/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de , grifei)12/3/2025 18/3/2025

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0277302-0 REsp 2.024.212 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001718920174025004  00363762020174025004  05000215120174025004  
05000463020184025004  1718920174025004  201750040001710  
363762020174025004  5000215120174025004  5000463020184025004

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WILLIAM FERREIRA NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de 
"Lavagem" ou Ocultação de Bens, Direitos ou Valores

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAM FERREIRA NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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